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Escola, Cidadania e Cultura
		 
Em 1850, a Província do Amazonas era criada diante dos anseios de uma região que lutava por mais independência e por um autogoverno. Dessa forma, inaugurou-se uma nova fase na política, na econômica e na cultura da região. Com a instalação de ‘novo poder’ na capital amazonense, o representante máximo da administração imperial se tratava do Presidente da Província, o qual era obrigado a apresentar relatórios para descrever/informar a respeito da situação do Amazonas Provincial, tanto para a Assembleia Legislativa da Província, quando para o Poder Central do Império. Esses documentos foram gerados desde 1851 até 1889 quando o Brasil deixou de ser Império e passou a vivenciar a República. Os conteúdos desses relatórios abordam diversas temáticas: segurança pública, viagens de exploração, administração pública, religião, obras públicas, entre outros. A educação também está presente nesses arquivos onde é apresentado um panorama geral de como estava organizada a instrução pública durante o governo do respectivo presidente provincial. Tendo em vista que os documentos oficiais do Império são fontes para a história da educação, segundo afirma Luzuriaga (1987), o estudo desses relatórios pode trazer dados relevantes para a compreensão da história da educação no Amazonas, além de visibilizar as supostas ações e políticas educacionais que foram implementadas e registradas naquela época. Esses estudos já foram realizados em algumas das Províncias do Brasil, dentre as quais citamos: a do Ceará (Vieira; Farias, 2006), a do Rio Grande do Sul (Arraiada; Tambara, 2004), a do Pará (Bastos et. al., 2004)..., mas ainda pouco presente na realidade da historiografia da educação amazonense. Diante de tudo isso, a presente pesquisa objetiva inventariar e divulgar as enunciações e as informações a respeito da educação presente nos documentos-textos-contextos que estão dispersos nos relatórios dos Presidentes e Vice-Presidentes da Província do Amazonas. Para a obtenção dos relatórios, foi realizada uma busca bibliográfica e documental nas coleções/acervos que se encontram disponíveis em instituições oficiais públicas ou privadas (Centro de Memória e Documentação) e nas bibliotecas física e virtuais como a Biblioteca Nacional Digital do Brasil e a Biblioteca Pública do Amazonas. Para a análise dos documentos, utilizou-se a visão histórico-crítica olhando para o objeto de estudo e levando em consideração sua historicidade, sua temporalidade e as suas relações ao longo da história, com a possibilidade de aproximações gradativas e contingenciais. Os documentos, como os Relatórios dos Presidentes da Província do Amazonas, abrangem o recorte temporal de 1851 a 1889, e foram obtidos na hemeroteca da Biblioteca Nacional Digital do Brasil e, também, na Biblioteca Pública do Amazonas. Eles estão sendo catalogados e analisados, com ênfase e destaque para as partes/informações educacionais presente nos seus textos. Nesse primeiro momento, percebe-se que os relatórios eram dirigidos, principalmente, para os seguintes destinatários: a Assembleia Legislativa Provincial (com 36 relatórios exclusivos para ela), para o próximo Presidente da Província e, por fim, para a Corte Imperial. Também foi encontrado um relatório feito pelo Presidente da Província do Grão-Pará antes da instalação da administração da Província do Amazonas para estabelecer ao Presidente empossado às condições da educação na região. Percebe-se, no Amazonas, a partir dos relatórios, uma a troca intensa de homens na cadeira de Presidente da Província, fatos que influencia na oferta, na quantidade e na qualidade de informações que ele dispõe sobre a educação (e outros temas) dentro dos seus relatórios. Isso demonstra que o foco multidirecional dos relatórios e a ausência de equipes de auxiliares prejudicavam que se abordassem os temas educacionais de forma mais profunda e comprometida. 
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